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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 64/2008
de 12 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

É ratificada a Convenção de Auxílio Judiciário em Ma-
téria Penal entre os Estados Membros da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinada na Cidade da Praia 
em 23 de Novembro de 2005, aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 46/2008, em 18 de Julho 
de 2008.

Artigo 2.º

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Con-
venção, a República Portuguesa aceita a via de transmis-
são e de recepção dos pedidos de auxílio contemplada na 
alínea b): «comunicação directa entre autoridades com-
petentes ou entre estas e as autoridades centrais ou entre 
autoridades centrais».

Artigo 3.º

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 7.º da Con-
venção, a autoridade da República Portuguesa central para 
efeitos da aplicação da Convenção é a Procuradoria -Geral 
da República.

Assinado em 25 de Agosto de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Setembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 65/2008

de 12 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção Quadro do Conselho da Europa 
Relativa ao Valor do Património Cultural para a Sociedade, 
assinada em Faro em 27 de Outubro de 2005, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 47/2008, 
em 18 de Julho de 2008.

Assinado em 25 de Agosto de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Setembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 46/2008

Aprova a Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal entre 
os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, assinada na Cidade da Praia em 23 de Novembro 
de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovar a Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria 

Penal entre os Estados Membros da Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa, assinada na Cidade da Praia, em 
23 de Novembro de 2005, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Artigo 2.º
Declarar, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da Convenção, que a República Portuguesa aceita a via de 
transmissão e de recepção dos pedidos de auxílio contem-
plada na alínea b): «comunicação directa entre autoridades 
competentes ou entre estas e as autoridades centrais ou 
entre autoridades centrais».

Artigo 3.º
Declarar, para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 7.º 

da Convenção, que a autoridade da República Portuguesa 
central para efeitos da aplicação da Convenção é a 
Procuradoria -Geral da República.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

CONVENÇÃO DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO EM MATÉRIA PENAL 
ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Os Estados membros da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa — CPLP, doravante denominados «Es-
tados Contratantes»:

Reconhecendo que a luta contra a criminalidade é uma 
responsabilidade compartilhada da comunidade interna-
cional; e

Animados do desejo de reforçar a cooperação judiciária 
em matéria penal e de garantir que o auxílio judiciário 
mútuo decorra com rapidez e eficácia;

acordam o seguinte:

PARTE I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito do auxílio

1 — O auxílio compreende a comunicação de infor-
mações, de actos processuais e de outros actos públicos, 
quando se afigurarem necessários à realização das fina-
lidades do processo, bem como os actos necessários à 




